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Projeto de lei 'te 52;3°  

Dispõe sabre o Estatuto dos Funcio- 
narios Publicos Municipais de Pindá 	3LLS-ourffibla 
monhangaba. 

.excd 	m ó tSwià-4*---  
"so-A-NzcOurroL  

Dr.Caio Gomes Figueiredo,Prefeito Municipal faz saber que a 
Câmara Municipal de Pindamonhangabaaprova e ále promulga a seguinte lei 

Título 
Capítulo Único 

DisposiçSes Preliminares 
Artigo IQ - Esta lei institui o regime jurídico dos funcioná- 

rios públicos municipais de Pindamonhangaba. 
Parágrafo único - É de natureza estatutária o regime jurldido 

do funcionário em face da Administração Municipal. 
Artigo 2Q - Para efeito deste Estatuto,Funcionário Público e; 

a pessoa legalmente investida em cargo público es, cargo público á o cr, 
ado por lei, combnominação própria, em numero certo e pago pelos co- 
fres públicos municipais. 

Parágrafo 1Q - Os carg2s públicos São acessíveis a todos os 
brasileirosl observadas as condiçoes prescritas em lei e decreto. 

Parágrafo 2Q . Os cargos de que trata o presente Estatuto são 
os de provimento em caráter efetivo ou en comissao. 

Artigo 3Q Os vencimentos dos cargos públicos municipais obe 
decerão a padroes básicos ou símbolos previamente fixados em lei. 

Artigo 40 - t vedado o exercício gratuito de cargos de que 
trataeste Estatuto. 

Artigo 50  O Sistema de Classificação de Cargosla Organiza,- 
ção Geral Qo Quadr2 de Pessoal,bem c2mo as disposiçoes e procedimentos 
relativos a promoçao e ao acessol serao definidos em lei e regulamentos 
especiais. 

Artigo 6Q . Os cargos públicos municipais são providos por: 
- nomeaçio; 

II - promoçao; 
III - acesso; . 
IV - reintegração; 
V readmissaa; 

VI - aproveitamento; 
VII - reversão; - 

VIII - transferencia. -  
Artigo 70  - Compete ao Prefeito proveros cargos públicos mu-

nicipais, através de portaria ou decreto'respeitadas as prescriçSes le- 
gai s. 

Parágrafo Único - A portaria ou d ecreto de provimento conter 
necessariamente,as seguintes indicaçoes l sob pena de responsabilidade de 
quem der posse: 

a) - o cargo vago,com todos os elementos de identificação 
o motivo de vacancialno caso de promoção ou acesso* 

V4 

Título II 
Do Provimento e-da Vacância 

Capitulo I 
Do Provimento 
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b) - o fundamento legal e o padrão ou símbolo de vencimento 
correspondente ao cargo a que se dara o provimento. 

Capitulo II 
Da Nomeação 

Seção I 
DisposiçOes Preliminares 

Artigo 8Q - As nomeaçOes serão feitas: 
I - em caráter efetivo quando se tratar de cargo de 

carreira ou isolado de provimento efetivo; 
II - en comissão, quando se tratar de cargo isolado cruel  

em virtude de lei, assim deva ser provido. 
Parágrafo 1Q - A nomeaçao para os cargos de provimento efetivo 

(de carreira ou isolado) sera precedida da realização de concurso públJ 
co de provag ou de provas e títulos. 

Paragrafo 20 - A nomeação para cargos iRolados de provimento et 
com5ssão, especificados em lei, de livre nomeaçao e exoneração,prescin 
dira de concurso. 

Artigo 9Q - As nomeaçSes obedecerão a ordem de classificação 
dos candidatos habilitados em concurso. 

Artigo 10 - Será tornada sem efeito por portaria, a nomeação, 
se a posse nao se verificar no prazo estabelecido neste Estatuto. 

Seção II 
Do Estagio Probatório 

Artigo 11 - Estágio probatório e; o período de 730 (setecentos 
e trinta) dias de efetivo exercício do funcionário municipal nomeado 
para cargo de provimento efetivo de classe isolada ou inicial de carre; 
ra. parágrafo único - No período de estágio probatório serão apura. 
dos os seguintes requisitos: 

a) - Idoneidade moral; 
b) - efici;ncia; 
o) - 
d) - assiduidade. 

Artigo 12 - Sem prejuizo do sistema existente de avaliação do 
m4ríto, o Chefe de unidge de serviço onde 9 funciopário realiza o es-
tagio probatoria 3 (tres) meses antes do termino deste, tendo em con-
ta os requisitos especificados «no parágrafo único do artigo anterior, 
informara sobre o mesmo ao orgao de pessoal. 

Paragrafo 1Q - O orgao de pessoal emitira, em seguidalparecer 
escrito, definindo-se a favor ou contra a confirmação do estagiario. 

Paragrafo 2Q - Se contrario a confirmação, dar-se-avista do 
parecer ao estagiário, pelo prazo de 10 (dez) dias, para apresentar de 
fess. 

Parágrafo 30 - Ao considerar o parecer e a defega o órgão Com 
potentes  se julgar aconselhável'a exoneração do funcionaria encaminha 
ra a)Prefeio a respectiva portaria. 

Paragrafo 452  - Se a decisão do orgao oompetente for pela permg 
nencia do estagiaria o ato de nomeaçao estara automaticamente ratifi- 
cado. naragrafo 50 - 0 processo dr apuração dos requisitos de que tr 
ta o parágrafo único do artigo 11 deste Estatuto devera concluir-se a 
tempo de poder,ser feita a exoneração do funcionário, antes de findar 
período de estagio. 

Artigo 13 - 0 funcionário que for nomeado para outro cargo pú- 
blico municipal, após ter adquirido estabilidade, ficara isento de i144. 
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vo estagio probatrio. 

Seção III 
Das SubstituiçSes 

Artigo 14 - A substituição se dará automaticamente ou em dependan 
cia de ato da Aministração Municipal, e sa,mente para os cargos de che-
fia ou de dire-ao. 

Paragrafo 1Q - A substituição automrtica ou não, será remunerada. 
Paragrafo 2Q A substituiçao nao automática dependera de ato da 

autoridade competente para nomear ou designar e so se efetuará quando im 
prescindível, em face de necessidade da existencia de resnons,ável pela 
direção dos serviços. 

Parágrafo *Q - O substituto exercera o cargo ou função enquanto 
durar o Ãoaredimento do respectivo ocupante, sem nue direito algum lhe 
caiba de ser ali nrovido efetivamente. 

Pan;grafo 40 - O substituto poderá optar pelos vencimentos do car 
go de ruo e ocupante efetivo ou;  pelos do cargo em substituiçao;no caso 
de função gratificada,esta sera acrescida aos seus respectivos vencimen-
tos. 

Parágrafo 5Q - Os funcionarios municinais que tenham dinheiro pu-
blico sob sua guarda ou resnonsabilidade, de acrdo com prescrição legal 
ou regimental, serão substituidos por funcionarios de sua confiança;des-
de que aprovada pelo Prefeito a substituição;  observado o disposto no pa 
rágrafo 1-1-Q do artigo 29 d;ste Estatuto. 

Artigo 15 - Os efeitos da substituição cessam automaticamente com 
a reassunção do titular ou a vacância do cargo. 

Seção IV 

Do Concurso 
Artigo 16 - A nomeação para cargo de classe inicial ou para a nri-

meira investidura em cargo de carreira ou isolado;  sera efetuada mediant 
aprovação previa em concurso público de provas ou de provas e títulos* 

Parágrafo 1.0  - N efetivação de acesso;  transferencia, permuta e 
readaptação, exigir-se-a prova interna de habilitaçao. 

Paragrafo 2Q - Prescinde de concurso a nomeaçã2 para cargos em co-
missão,declarada em lei, de livre nomeaçao e exoneraçao. 

Artigo 17 - A aprovação em,c2ncurso não cria direito à nomeação, 
mas esta;  quando se der, obedecera a ordem de classificação dos canâida-
tos habilitados. 

Parágrafo 10 . Em caso de empate na classificação, terá primazia 
para nomeaçao o candidato pertencente ao serviço publico municipal e,ext: 
tindo mais de um nestas condiçoes, o mais antigo. 

Parágrafo 2Q - Se houver empate entre candidatos que não pertença 
ao serviço pgJolico municipal, a decisão sere em favor do nue tiver P;aior 
encargo de família e do mais idoso, respeitada esta ordem de privilegio. 

Artigo 18 - Cs concursos serão realizados e julgados por Comissão 
nomeada pelo Prefeito..  

Paragrafo Unjo° Os regulamento, instruçoes e exames referentes 
aos concursos assegurarão a fiel observancia dos dispositivos legais e rE 
gulamentares referentes aos cargos plIblicos. 

Artigo 19 - Na nealizaçao dos concursos, ,sem prejuizo de outros rc 
quisitos, observar-se-a a seguinte orientação basica: 

I - os concursos serão realizados quando a AdmInistração Mu-
nicipal julgar oportuno e seu resultado terá a validade de 2 (dois) anos, 
a contar da data de h)mologação* 
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II - o concurso, uma vez abertoldeverá estar homologado 
no prazo de 6 (seis) meses4 

III - so se publi9ará edital de concurso para provimento 
de cargos sujeitos a essa exigencialquando se extinguir o período de v2, 
lidada de concurso anteriorlem que exista candidato aprovado e nao con-
vocado para a investidura; 

IV - os editais deverão conter as exigências que permitam 
ao candidato comprovar os requisitos e qualificaçOes que acompanham a 
especificarAo do cargo; 

V - O limite máximo de idade para a inscrição em concur- 
so g de Ito (quarenta) anos,podendo ser reduzido para 35 (trinta e cinco 
tendo-se em vista a natureza das atribuiçoes e especificações do cargo, 
a criterio da Administração. 

VI independerá de limite de idade a inscriçãolem concia 
so, de ocupante de cargo ou função pública municipal. 

VII encerradas as inscriçOes,legal e regulamentarmente 
processadas, não se abrirão novas, antes da realização do concurso para 
o qual foram elas promovidas; 

VIII - aos candidatos se assegurarão meios de recursolnas 
fases de homologação das inscrições, publica2ao de resultados parciais 
ou globais, homologação do concurso e Aomeaçao de candidatos; 

IX - Não serkpermitida vista de provas de outros candida 
tos, para efeito de comparaçao. 

Seção V 
Da Posse 

Artigo 20 - Posse g a investidura em cargo público municipal ou 
em função gratificada. 

Paragrafo 1Q - Nao haverá posse nos casos de promoção, acesso o' 
reintegraçaq. 

Paragrafo 2Q - Só poderá ser empossado em cargo publico munici- 
pal quem atender aos seguintes requisitos: 

a) - ser brasileiro; 
b) - ter completado 18 anos de idade; 
c) estar no gozo dos direitos políticos; 
d) - nao estar em falta com a obrigação eleitoral; 
e) - haver cumprido as obrigaçoes e os encargos para 

com o serviço militar; 
f) - gozar de boa saúde,comprovada em inspeção medica 

oficial; 
g) - ter-se habilitado previamente em concurso público 

nos termos dosAdispositivos deste Estatuto, ressalvados os casos exclui 
dos desta exigencia; 

h) - satisfazer aos requisitos prescritos para o desem 
ponho de determinados cargos; 

i) - ter boa conduta. 
Parágrafo 3Q - Nao serão exigidas as provas referentes aos requ 

sitos das letras AO e g do paragrafo anteriorl quando do provimento por 
reintegração aproveitamento ou reversa°. 

Artigo 21 - No ato da posse, o candidato deverá declarar,por es 
crito, se e titular de outro cargo ou função publica. 

P4rágrafo Único - Se ocorrer a hipotese de qi3e sobrevenha;  ou po 
sa sobrevir acumulação proibida com a posse esta sera sustada ate que? 
respeitad ,  os prazos do artigo 26 deste Estatuto, se coMprove inexisti: 
a acumulaçao. 
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Artigo ?2 - Para a investidura dos cargos de provimento em 
comissão a posse sera dada pelo Prefeito. 

Parágrafo 1Q - 0 Prefeito dará posseltambem, abs-servidora 
municipais a serem investidos em funçoes de chefia ou assessoramento. 

Parágrafo 2Q - Para os cargos de provimento efetivo a poss 
será dada pelo titular do órgão competente,diretamente subordinado ao 
Prefeito* 

Artigo 23 - Do termo de posse constará o compromisso de fi 
el cumprimento dos deveres e atribuiçoes do cargo. 

Artigo 24 - Em casos especiais, # critério da Administraçã 
poderá haver posse mediante instrumento de procuração publica. 

Artigo 25 - Cumpre ao Prefeito, ou a quem der posse, sob p, 
na de responsabilidade, fazer verificar se foram atendidas as condições 
legais para a investidura. 

Artigo 26 - Aposse deverá verificar-se no prazo de 30 (tr 
nta) dias, a partir da data da publicação da portaria de nomeaçãolatra-
vos da imprensa oficial,ou por edital afixado na portaria do edificio-s, 
de da Prefeitura. 

Parágrafo 10 - 0 prazo a que se refere o presente artigo p 
derá ser prorrogada por mais 30 (trinta) dias, desde que o interessado 
requeira, antes do termino dos primeiros 30 dias e apresente as razoes 
da prorrogação* 

Parágrafo 2Q - Se a posse dão se der Do prago estabelecido 
no presente artigolno parágrafo anterior, a nomeação sera declarada sem 
efeitol por portaria do Prefeito. 

Seção VI 
Da Fiança 

Artigo 27 - Fiança e a garantia dada pelo funcionário muni 
cipal que tenha dinheiro publico sob sua guarda ou responsabilidade, de 
acordo com prescrição legal ou regimental. 

Artigo 28 - 0 funcionário que embora não tenha sob sua res,  
ponsabilidade dinheiro Rúblico, mas que seja responsável pela guarda de 
valores, está obrigado a prestação de fiança. 

Artigo 9 Não po4era entrar em exercício,sem previa 	Pres,  
tação de fiança aquele funclonario municipal que for nomeado para outr 
cargo cujo provimento dependa do cumprimento dessa exigencia. 

Paragrafo 10 - A fiança poderá ser prestada: 
a) - em dinheiro; 
b) - em apolice de seguro funcional, emitida por 

institutos ou empr;sas legalmente autorizadas; 
c) - em títulos da divida publica federallestadu,  

al ou municipal. 
Parágrafo 2Q - Não se permitirá o levantamento da fiança aj 

tas de tomadas de contas do funcionario. 
Parágrafo 30  - 0 responsável por alcance ou desvio não ficj 

rá isento da ação administrativa ou criminal q ue couber,ainda que o va. 
lor da fiança seja superior ao prejuizo apurado., 

Paragrafo 	. A fiança dos funcionários a que se referem ó,  
artigos 27 e 28 respondera pela gestão dos substítutoslna forma do para. 
grafo 5Q do artigo 14 deste Estatuto. 

Seção VII 
Do Exercício 

Artigo 30 - Ao chefe da unidade administrativa,para onde 
fOr designado o funcionário, compete dar-lhe exercício. 

Artigo 31 - No assento individual do funcionário serão re-
gistrados o inlcio,a interrupção e o reinicio do exerceio. 
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Parágrafo 10 - Ao entrar em exencfciox  o funcionário apresentarí 
ao orgao de pessoal os elementos necessarios a abertura do assentamento 
individual. 

Parágrafo 2Q - 0 chefe d4 unidade administrativa e9 que o funci,5 
nario tenha exercicio, copunicara ao orgao de pessoal o inicio do exerci 
cio e as alteraçoes que neste venham a ocorrer* 

Artigo 32 - 0 exercício do cargo tera início dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados: 

I - da data da publicação oficial da portaria, no caso de 
reintegração; 

II - da data da posse,nos demais casos. 
Parágrafo 1Q - 0 exercício não se interrompe com a promoção e pa 

sa a ser contado,n4 nova classe, a partir da publicação da port9tria que 
promover o funcionario. 

Paragrafo 20 - Q funcionário removido ou promovidol quando licen-
ciado ou afastado nos termos dos Itens II, III e IVIdg artigo 101 deste 
Estatuto, deverá entrar em exercício imediatãmente apos o termino da li-
cença ou do afastamento. 

Paragrafo 30 - A requerimento do interessado, o prazo dos itens 
I e II do presente artigo podera ser prorrogado por mais 30 (trinta)dias 

Artigo 33 - 0 funcionário municipal s6 poderá ter exercício no 
orgao administrativo em que estiver lotado. 

Paragrafo 	- A remoção do,funcionario de„ sua unidade admini 
trativa para ter exercício em outra, so se verificara nos casos previsto 
em lei,mediante previa autorização do Prefeito, para fim determinado e 
prazo definido. 

Artigo 34 - 0 funcionário que não entrar em exercido dentro do 
prazo sera exonerado do cargo. 

Artigo 35‘.- Nâo podera o funcionario ausentar-se do Municípiol pa 
ra estudo ou missao de qualauer natureza,com onus para os cofres publico 
sem autorização ou designaçao,expressa do Prefeito. 

Artigo 3 . 0 funcionario designado pari estudo ou apQrfeiçoamen 
to fora do Município, e9 prazo superior a 3 (tres) meses,com onus para o 
cofres municipais,devera prestar serviços por tempo equivalente ao d5bro 
da duração do estudo ou aperfeiçoamento..  

Parágrafo 10 - 0 Município sera indenizado da quantia total dis 
zendida na missão, inclusive os vencimentos e vantagens concedidas,se na 
for satisfeito o prazo de serviço estabelecido pelo presente artigo. 

Paragrafo 2Q r A duração do estudo gu aperfeiçoamento fora do Mu 
nicípiolde que trata este artigo, não, podera exceder de 2 (dgs)„.anos. 

Artigo 37 — Quando colocado a disposiçao de qualquer orgao do Go 
verno Federal ou Estãdual,de Au.4trquia$entidade de economia mista ou de 
outro Municipio, o funcionario nao tera direito aos vencimentos e vanta-
gens do cargo* 

P4ragrafo 10 - Nãopoderá o funcionário permanecer à disposição 
de outro orgao por mais de 4 (quatro) anos,nem ser novamente requisitado 
a nao ser depois de decorridos 4 (quatro) anos de exercício no Município 
contados da,data da reassunçáo de seu cargo. 

,Paragrafo 20 - 0 disposto no paragrgo anterior não se aplica ao 
funcionario em exercício de cargo em co9issao nos Governos da Uniao,Esta. 
dos e Municípios IhipOtese em que podera permanecer afastado da Adminis-
tração Munigipal enquanto perdurar o comissionamento, 

Paragrafo 30 - 0 tempo de serviço prestado pelo funcionario na 
forma do presente artigo,sera contado integralmente para efeito de aposel 
tadoria e disponibilidade. 

Artigo 38 -,0 número de dias gastos pelo funcionário em viagem, 
para entrarem exercício, sera computadol para todos os efeitos, como de 
efetivo exercício. 

Artigo 39 - svá afasta> dmxercício, até decisão final passada 
em julgado, o funcionario que for preso preventivamente ou em flagrante, 
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pronunciado por crime comum, ou denunciado por crime funcional aulainda 
condenado por crime inafiançavel em processo no qual não haja pronuncia 

Capitulo III 
Da Promoção 

Artigo 40 - Promoção á o ato que concede ao funcionário efetivo 
pelo princípio de merecimentos  a passagem a cargo da classe imediatamen 
te superlorldentro da respectiva carreira. 

Paragrafo 10 - As promoções obedecerão, em conjunto,as seguinte 
condiçOes, obedecidos os seguintes pesos: 

a) - Mérito 	 Peso 7 
b) - Tempo no Cargo 	 n 2 
c) - Idade 	 a 1 

Artigo 41 - Para aferição do méritolcom vista à promoção, deve- 
rá o funcionario satisfazer os seguintes requisitos: 

I - poduir as qualificaçOes e aptidões Indispensáveis 
ao desempenho das atribuiçoes da classe superior,o que será averiguado 
nos termos e condiçSes regulamentares; 

II - demonstrar eficienciaA  assiduidade, espírito de co- 
laboração, ética profissional e compreensao doschvereslnos termos e con 
diçoes regulamentares4 

Artigo 42 - 0 tímpo no cargo será determinado pelo período de 
efetivo exercido na classe a que pertence o cargo. 

Artigo 43 serão considerados de efetivo exercício: 
1 - os afastamentos previstos no artigo 89 deste Es 

tatuto; 
II - o período de trânsito; 

III - o tempo de exercício efetivo na classe anterior 
quando ocorrer fusão de classes. 

Artigo 44 - Não terá direito à promoção o funcionário que não 
estiver em exercício no cargo., 

Artigo 45 - O funcionário so podera concorrer à plobaação apOs 
interstício mínimo de ? (dois) anos de efetivo exercício na sua classe. 

Artigo 46 - 0 orgao competente preparara tantas listas de promo 
ção quantas forem as classes existentes e, em cada umaideverao constar 
tantos nomes de funcionariog classificados quantas forem as vagas a pre 
encher,mais dois quando o numero de candidatos o permitir. 

Artig%,47 - Desde que se julgue preterido nas promoçoes, o fun- 
cionário podera recorrer ao Prefeito,dentro do prazo de 30 (trinta) dia 
a contar da data da publicação da Rortaria que as efetivaram. 

Parágrafo único - Quando nao decretada no prazo legal, a promo- 
ção produzira seus efeitos a partir do primeiro dial, avós os 30 (trinta 
dias do encaminhamentolao Prefeito,do relataria do orgao competente par 
julgar as promoçoes. 

Artigo 48 - Se a promoção for declarada sem efeito,nova portari 
será expedida, simultaneamente, em favor de quem a ela tenha efetivo di 
reito. 

Parágrafo 10 - 0 fgncionario promovido indevidamente, salvo na h 
potese de sua comprovada ma fé ou dolo, nao sera obrigado a restituir o 
que tiver recebido em excesso. , 

Paragrafo 24 0 funcionario,a quem deveria ser atribuida a pro 
moção, recebera indenização equivalente a diferença do vencimento ou re 
muneraçâo a que tiver direito. 

Artigo 49 - 0 funcionário indiciado em processo administrativo, 
afastado 2reventiyamente ou não, devera ter seu nome incluído na lista 
de promoçao,mas so terá assegurada a mesma se do processo adrninistrativ 
a que responda não resulte pena de suspensão. 
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Parágrafo .dnico - Tornada sem efeito a punição, o funcionári a  
gozara dos efeitos da promoção, a partir da publicação desta, inclusive 
quanto aos vencimentos da nova classe. 

Artigo 50 - Ocorrende empate na classificação, terá preferen. 
cia, sucessivamente, o funcionario que: 

a) - tiver sido aprovado, com melhor grau, em curso de tre; 
namento para as atribuiçges do cargo da classe objeto,da promoção, insta: 
tuido oficialmente por qualquer entidade de serviço publico; 

b) tiver alcançado maior numero de pontos na apuração a 
que se refere o item I do artigo 40 deste Estatuto; 

c) - tiver obtido maior número de pontos na apuração a que 
se o item II, do artigo 40 deste Estatuto; 

d) - contar maior tempo de serviço publico municipal. 
Artigo 51 - Independe de posse o provimento de cargo por pro. 

Capítulo IV 
Do Acesso 

Artigo 52 - Acesso .á o ato da passagem do funcionário,pelo 
principio de merito,presente a devida qualificação, a vaga existente em 
classe afim, de nível mais elevado,isolada ou pertencente a serie de 
classe. 

Artigo 5 - Os aargos de provimento através de concurso públ 
co ou de acesso serao preenchidos preferencialmente por esta ultima modj 
lídade. 

Artigo 54 - O acesso será possível aluis habilitação em copou; 
so internol augual apenas poderão concorrer os ocupantes da classe que 
possibilitakwforma de investidura em outro cargo,prevista neste capítu-
lo, 

Artigo 55 Independe de posse o provimento de cargo por acej 

Artigo 56 - Éde 3 {três) anos de efetivo exercício na classe, 
o intersticio mínimo para concorrer ao acesso,podendo ser reduzido para' 
2 (dois) anos,quando nao houver funcionario que possua aquelei  tempo. 

Artigo 57 - Não havendo número suficiente de candidatos em 
condiçOes de, por acessol, preencherem vagas existentes, poderão estas 
ser postas em concurso publico. 

Capitulo V 
Da Reintegração 

Artigo 58,- A reintegração, ato que decorre de decisão admi-
nistrativa ou judiciaria, passad4 em julgas) , 

que, 
i 	o reingresso,no serviço 

publico da Prefeitural de funcionariol com ressarcimento dos prejuízos de-
correntes do afastamento. 

Artigo 59 - A reintegração se dará: 
I - no cargo ocupado anteriormente; 
11 - se o cargo a que se refere o item anterior hol. 

ver sido transformado,no cargo resultante da transformação; 
III - se o cargo referido no item ',tiver sido extil 

toem cargo de vencimento ou remuneração equivalentelrespeitada a habil 
taçao profissional. 

Parágrafo .úni;co - Não sendo possível fazer a reintegração na 
forma deste artigo, sera o funcionario posto em disponibilidade,no car—
go que exercia,com vencimentos proporcionaislnos termos previstos neste 
Estatuto* 

Artigo 60 - Reintegrado judicialmente o funcionário quem 14o 
tiver ocupado o lugar será exonerado de plano ou sera reconduzidolse foa 
o caso,ao cargo anterior,mas sem direito a indenizaçao* 

moção. 

soa 
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Artigo 61 -• O funcionário reintegrado será submetido a inspe-
ção médica. Verificada a incapacidade para o exercicio do cargo ou fun-
çao,sera aposentado no cargo em que houver sido reintegrado. 

Capítulo VI 
Da Readmissao 

Artigo 62 - Readmissão g o ato pelo qual o funcionário demiti 
do ou exonerado reingressa no serviço público da Prefeitura, sem ressar 
cimento de prejuizos. 

Parágrafo 10 - 0 readmitido tem assegurada a contagem detempc 
de serviço anterior para efeito de aposentadoria, disponibilidade e gra 
tificaçao adicional por tempo de serviço. 

Parágrafb 2Q - A readmis4o dependerá de prova de capacidade 
física e mental,mediante inspeção medica. 

Paragrafo 3Q - A readmissão deverá ser feita preferencialmen-
te no cargo em que Unha gercício o funcionario,mas poderá, tambgmlser 
feita em outro de atribuição analoga e de vencimento ou remuneração equ 
valente,respelitada sempre a habilitação profissional. 

Paragrafo 49 - A readmissao em cargo de carreira só se fará 
em vaga a ser preenchida por promoção. 

„Artigo 63 - A readmIssáo deverá atender, sempre que possível, 
aos interesses da Administraçao Municipal. 

Capítulo VII 
Do Aproveitamento 

Artigo 64 - Aproveitamento g o reingressolno Serviço Público 
Municipal, de funcionário em disponibilidade. 

Paragrafo 1Q - 0 aproveitamento far-se-á a pedido ou "ex-offi 
cio", respei40a sempre a habilitação profissional., 

Paragrafo 2Q - 0 aproveitamento dependera de comprovaçao de c, 
pacidade física e mentallmediante inspeção médica. 

Artigo 65 - ObrigatOriamente, o aproveitamento se fará no meS 
mo cargo ou em cargo de classe de natureza e vencimento ou remuneração 
compatíveis com o anteriormente ocupado. 

Artigo 66 - Havendo mais de um concorrente a mesma vaga l terá 
prefer'encia ode maior tempo de disponibilidade e, no caso de empatel o 
de maior tempo de serviço,publico. 

Artigo 67 - Sera tornado sem efeito o aproveitamento e cassa-
da a disponibilidadelse o funcionario Dão tomar posse no prazo legall sa„ 
vo caso de doença comprovada em inspeçao medica. 

Parágrafo único - Provada a incapacidade definitiva em inspe-
ção médica, sara decretada a aposentadoria. 

Capítulo VIII 
Da Reversão 

Artigo 68 - Reversão g g ato que determina o reingressolno 
viço publico municipal,do funcionario aposentado quandolapos verificaçai 
em processo,n4o mais subsistas os motivos dg. aposentadoria. 

Paragrafo 10  . A reversão far-se-a a pedido ou nex-officio". 
Parágrafo 29 - Para que a reversão se efetive, g mister que o 

aposentad): 
I * não haja completado 60 (sessenta) anos de idade; 
II - não tenha mais de 35 (trinta e cinco) anos de serv. 

çó público, incluindo o t empo de inatividade; 
III - seja considerado apto para o exercício do cargo ou 

função, em inspeção medica, 
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Artigo 69 A reversão far-se-á,de preferencia,no mesmo cargo 
anterior. 

Artigo 70 - O aposentado poderá reverter ao serviço público mu 
nicipal em outro cargola criterio do Prefeito, em casos especiais,res. 
peitando-se o padrão de vencimento, a qualificação profissional e a hab 
litaçáo legal. 

Capitulo IX 
Da Transferencia 

Artigo 71 Transferencia é o provimento de funcionário efetiv 
em cargo vago de carreira ou isolado,de provimento efetivo, do mesmo pa 
drao de vencimento ou de igual remuneraçao. 

Artigo 72 - A Transferencia far-se-á: 
I - a pedido do funcionáriolatendida a conveniência do 

serviço; 
II - "ex-officio" no interesse da Administração,respeit 

da a habilitação profissional. 
Paragrafo único - A transferencia a pedido4para cargo de carre 

raso se dara para vaga a ser preenchida por promo2ao e so poderá ser 
efetivada no mes seguinte ao fixado para as promoçoes. 

Artigo 73 - Caberá a transferencia: 
- de uma pára outra série de classe; 

II - de uma serie de classe para classe isolada de pro- 
vimento efetivo; • 

III - de uma classe isolada de provimento efetivo para 
uma serie de classe; 

IV - de uma para outra classe isolada de provimento efe 

Paragrafo tinico- No caso do item II, a transferencia depender 
de requerimento escrito do funcionário. 

Artigo 74 - A transferencia prevista no artigo anterior fica co 
dicionada a comprovação das respectivas qualificaçOeg. 

Artigo 75 - A transferencia por permuta sera processada median 
te requerimento firmado por ambos os interessadoslrespeitado o disposto 
no presente capitulo. 

Artigo 76 - Nenhum funcionário poderá ser transferidol nex-offi 
cios,!Ipara cargo ou função que deva exercer fora da lo2alidade de sua re 
sidencia,no período de seis meses anterior e no de Ires meses posterior 
a eleiçoes. 

Paragrafo 1Q - É vedada a remoção ou transferâncial nex-offíciç 
do servidor investido em cargo eletivoldesde a expedição do diploma ate 
o termino do mandato. 

Parágrafo 2Q - Será responsabilizada a autoridade que infringi 
o disposto neste artigo. 

Artigo 77 - O intersticio para a transferencia será de 365 (tx 
zentos e sessenta e cinco) dias na classe ou no cargo isolado. 

Capitulo 
Da Remoção 

Artigo 78 - Remoçã)é o ato mediante 9 qual se procgssa a movi-
mentação do funcionário que passa a ter exercido em outro orgao ou uni 
dade administrativa preenchendo claro de lotaçao,sem modificar l entretar 
tola sua situação funcional. 

Artigo 79 - 4 remoção,que se processara a pedido do funcionári 
ou "ex-officioNpodera ser feita: 

I - de um para outro órgão administrativo; 
II - de uma para outra unidade do mesmo órgão administra- 

tiu). 

tino. 
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Parágrafo 1Q - A remoção sc; poderá ser feita respeitada a lota. 
çao de cada orgao ou unidade administrativa. 

ParagRafo 2* - Para efeito de remoção, o servidor não poderá rj 
ceber atribulçao estranha as especificadas par4 a sua classe. 

Artigo 80 - A remoção por permuta sera processada a pedido esc: 
to de ambos os interessados e 4e acordo com o prescritg neste capítulo. 

Artigo 81 - Não podera ser removido o funcionaria investido em 
função legiRlativa,bem como qualquer servidor nos períodos previstos no 
artigo 76 deste Estatuto. 

Capítulo XI 
Da Readaptação 

Artigo 82 - Readaptação e a atribuição,ao funcionáriolde fun. 
çSes mais mmpatíveis com sua capacidade física, intelectual ou vocacio- 
nal. 

Artigo 83 -. Aicadaptação será feita, nex-offícionlna mesma claj 
se ou em classe diferente. 

Paragrato 1* - Ar eadaptação' se fará pela atribuição de novo 
cargo ao funcionaria, respeitadas as funções inerentes à carreira a que 
pertencer, atj medialte transferencia. 

Parágrafo 2* - A readaptaçao não implicaraP em descenso ou aunei 
to de vencimento ou remuneração e será precedida de inspeção medica. 

Capítulo XII 
Da Vacância 

Artigo 84 Vacância g o estado de um cargo público que não te! 
ocupante e que decorre de: 

I - exoneração; 
II - demissão; 

III - promoção; 
IV - acesso; „ 
V - transferencia; 

VI - aposentadoria; 
VII - falecimento. 

Artig9 85 - Exoneração ,e a extinção das relações jurídicas que 
unem o funcionario ao Serviço Publico Municipal. 

Artigo 86 - Dar-se-a a exoneraçãm 
I - a pedido; 

II - "ex-offícion nos seguintes casos: 
a) - quando se tratar de provimento em comissão 

ou substituição; 
,b) - quando o funcionário não satisfizer as condi; 

ç'ões do estágio probatório; 
c) - quando o funcionário não tomar posse ou não 

entrar em exercício dentro do prazo legal. 
Parágrafo 1Q - No curso de licença;  para tratamento de saúdelco2 

cedida por autoridade competente,9 funcionaria não poderá ser exonerado, 
Paragraço 2* 0 funcionaria submetido a processo administrati-

vo somente podera ser exonerado, a pedido, apos a conclusao do processo 
a que responder e ficar rem nhecido como isento de responsabilidade. 

Parágrafo 3(2  - A portaria de exoneração terá efeito a partir dl 
sua publicaçao. 

Artigo 87 - A vaga ocorrerá na data: 
1 - do falecimento; 
II - imediata aquela em que o funcionário completar 

70 (setenta) anos de idade; 
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III da publicação: 
a) - da lei que criar o cargg e conceder dotação pa-

ra o seu provimentolou da que determinar esta ultima medida, se o car-
go já estiver criado; 

b) - da portaria que promoverl transferir, aposentar, 
exonerar l demitir ou conceder acesso; 

Título III 
Dos Direitos e Vantagens 

Capitulo I 
Do Tempo de Serviço 

Artigo 88 - Será feita em dias a apuração do tempo de serviço. 
Parágrafo 1Q O número de dias será coUvertido em anoslconside-

rado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
Parágrafo 2Q - Operada a conversa°, os dias restanteslaté 182 

(cento e oitenta e dois), nes serao computados, arredondando-se para 1 
(um) ano, criando excederem esse numero, nos casos de cálculo para e fei-
to de aposentadoria. 

Artigo 89 - Será considerado de efetivo exercício o afastamento 
do funcionaria em virtude de: 

- férias; 
II - casamento até 8 (oito) dias consecutivos; 

III - luto,por falecimento do cOnjugelfilhos,pais e ir- 
mãos ate 8 (oito) dias,  consecutivos; por falecimento dos sogros, do pa-. 
4rasto ou nadrasta, ate 2 (dois) dias; 

IV - licença quando acidentado no exercício de suas a- 
tribuições ou atacado de doença profissional ou aindal quando acometido 
de moléstia consignada no item II do artigo 117 deste Estatuto ate o 11 
mite máximo de 2 (dois) anos] 

V - licença a funcionária gestante; 
VI - licença-premio; 

,V11 convocação para o serviço militar,juri e outros ser 
viços obrigatorios por lei; 

VIII -,desempenho,de mandato de Prefeitol de Vice-Prefeito 
e de Vereador do proprio Município; 

IX - missão ou estudol quando o afastamento fôr expressa-
mente autorizado pelo Prefeito; 

X - exercício de outro cargo municipal de provimento em 
comissáo; 

XI - exercício de cargo de provimento em comissão em Or-
gao do Governo Federal ou Estadual, de Autarquia ou de outro Município; 

XII afastamento por inquérito administrativoldesde que 
o funcionário tenha sido declarado inocente ou a pena imposta tenha sidi 
de repreensão; 

XIII - prisao,se ocorrer a solturalpor haver sido redonhec; 
da a ilegalidade da medida ou a improcedencia da imputaçâoi 

XIV - faltas abonadas nos termos do parágrafo tinia° do ar. 
tigo 138, observados os limites ali fixados. 

Artigo 90 —Para efeito de aposentadoria e disponibilidadel será 
computado integralmente: 

I -,o tempo de serviço público federal, estadual ou muni-
cipa1;inclusive autarquico; 

II - o período desserviço ativo nas forças armadasl conta2 
do-se em dobro o tempo em operaço de guerra; 

III - o tempo de serviço prestado como contratado ou sob 
qualquer outra forma de admissãol desde que remunerado pelos cofres plibr 
cosi 
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IV - o tempo em que o funcionário esteve em disponibili-
dade ou aposentado; 

V - o período de trabalho prestado a instituição de ca-
ráter privadol que tiver sido transformada em estabelgoimento de serviço 
publico,cujo regime jurídico do pessoal seja estatutario; 

VI - o temp9 de desempenho de mandato legislativo federa 
estadual ou de outro município; 

VII - o tempo em que o funcionário estiver licenciado par 
tratamento de qualquer molestia infect2-contagiosa gravesdesde que esse 
afastamento tenha sido imposto compulsoriamente pela administraçaD muni 
cipal. 

Parágrafo 1Jnico - O tempo de serviço não prestado ao Município 
somente será computado à vista de certidão emanada de orgao competente 
ou sentença judicial. 

Artigo 91 - É vedada a soma de tempos de serviço prestado,simul 
taneamente, em cargos ou funçoes da UniaolEstado,Municipio ou Autarquia 

Capítulo II 
Da Estabilidade 

Artigo 92 - Estabilidade e agarantia de indemissibilidade do 
funcionário efetivo com estagio probatorio completo. 

Artigo 93 - 0 funcionario lotado em cargo de provimento efetivo 
adquire a estabilidade no serviço publico municipal depois de 2 (dois) 
anos de exercício, se provido por concurso publico. 

Parágrafo tnigo Ninguém poderá ser efetiva4o ou adquirir esta 
bilidade como funcionario, se nao prestar concurso publico. 

Artigo 94 - Adquirida a estabilidade, o funcionário poderá per-
der o cargo por: 

- demissão decorrente de sentença judicial definitiva 
II - decisão de inquérito administrativo,em que se lhe 

tenha sido assegurada plena defesa. 
Artigo 95 - O funci9nário em estágio probatório sé; poderá ser 

demitido do cargo em consonancia com o artigo 12 deste EstatIfto ou medi 
ante processo administrativo, concluido antes de findo o período de est, 
gio. 

Capítulo III 
Das Ferias 

Artigo 96 O funcionário municipal gozarálobrigatoriamentes  30 
(trinta) dip consecutivos de ferias, apos cada 12 (doze) meses de exer 
c icio,de acordo com escala elaborada pela chefia do orgao administrativ 
em que estiver lotado. 

Parágrafo 10  - É proibido levar à conta de ferias quaisquer fal 
tas ao trabalho. 

Parágrafo 20  - Durante as ferias o funcionário terá direito ao 
vencimento ou remunera4o e a todas as vantagens, exceto gratificação 
por serviçog extraordinarios. 

Parágrafo 3Q - E vedada, em qualquer hipotese, a conversao de f, 
rias em dinheiro. 

Artigo 97 - É proibida a acumulação de feriasI salvo imperiosa 
cessidade do serviços, a criterio do Prefeitos  mas em nenhuma hipotese 
por mais de dois periodos. 

Artigo 98 - 0 funcionárió em gSzo de arías,nao e obrigado a in 
terromp;-1as por motivo de promoção stransfeAncía ou remoção. 
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Artigo 99 * As férias dos membros do magistério continuam a se: 
regidas pelas re2pectivas leis especiais, aplicando-se- subsidiàriamentes  
as disposiçoes deste Estatuto. 

Artigo 100 - facultado ao funcionário gozar as férias onde 
lhe conviers devendol porems  comunicar ao chefe imediato seu endereço even-
tuái. 

Capitulo IV 
Das Licenças 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Artigo 101 - Será concedida licença: 

I prémio; 
II - para tratamento de sande; 

III - Ror motivo de doença em pessoa da familia; 
IV - a funcionaria gestante; 
V - para o serviço militar; 

VI - para tratar de interesses 0:rticulares; 
VII - por afastamento do conjuge. 

Parágrado 10  - Será concedida licen2a ao funcionário para tra-
tamento de molestias dependentes de notificaçao compulsorias de carater 
profilático, a critério da autoridade medica sanitária. 

Paragrafo 20 Os funcionarias licenciados nas condiçSes do pa-
rágrafo anterior terão direito a todas as vantagens do cargo. 

Artigo 102 -,Não se concederá licença para tratar de interesses 
particulares a funcionarias em comissão. 

Artigo 103 - A licença dependente de inspeção medica sera conet 
dida pelo prazo indicado no laudo. 

Paragrafo mico - Findo o prazo, havera nova inspeção ldevendo c 
laudo medico optar pela volta ao serviço,pela prorrogação da licença ou 
pela aposentadoria. 

Artigo 104 - Finda a licença,o funcionário reassumirá imediata-
mente o exercíciol caso não tenha obtido eu tempos  sua prorrogaião* 

Artigo 105 - 4 licença podera ser prorrogada "ex-officio" ou a 
requerimento do funcionaria. 

Parágrafo lg - O pedido de prorrogação de licença deverá ser a-
presentado atg 3 (tres) dias antes da expiraçao do seu pnazo. 

Paragrafo 2g - Indeferido o pedido, contar-se--a como de licença 
o período compreendido entre a data do termino e a do conhecimento oficia 
do despacho. 

Paragrafo 3Q - Será considerada prorrogação, a licença concedid 
dentro de 60 (sessenta) dias, contados do termino da anterior. 

Artigo 106 - O funcionário não poderá permanecer em licença por 
prazo superior a 24 (vinte muatro) meses, salvo nos casos do item II dc 
artigo 117 e do artigo 127 deste Estatuto*  

Paragrafo Unica - Quando convocado para prestação de serviço mi 
litar, o funckonario municipal podera ficar licenciado por prazo superior 
ao previsto neste artigo* 

Artigo 107 - Expirado o prazo de 24 (vintg e quatro) meses de 
licença a que se refere o artigo anteriorso funcionaria teca que se subme 
ter a nova inspeção medica esse for considerado invalido para o serviço 
ptiblico,sera aposentado. 

Paragrafo t nino - Na caso previsto neste artigo, o tempo neces-
sário à inspeçao medica,sera considerado prorrogação* 

Artigo 108 -A competencia para concessão de licença é do Pre-
feito  podendo ser,por este delegada. 
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Artigo 109 - O funcionário em g9zo de licença comunicará ao 
seu chefe imediato o endereço onde poderá ser encontrado. 

Seção II 
Da Licença-Prêmio 

2..rtigo llg :..pós cada quinquênio de,efetivo,exercício ininter 
ru2to no serviço public2 municipal, o fungonario terá direito, como 
premio de assiduidade, a licença de 3 (tres) meses, con todos os direi-
tos e vantagens de seu cargo efetivo 

Para grafo 1Q --O funcionário requererá a licença e aguardará 
em exercício;  a sua concessão. 	 A 

Paragrafo 	- Para efeito de licença-pref9.i©, considera-se de 
exercício o tempo de serviço prestado pelo funcionário, ao Hunicipie,em 
cargo ou funnão qualquer que seja a forela de provimento ou admisselo. 

Parágrafo RP - à licença-nremio poderes ser concedida em parce-
les ngo inferior a 0 (trinta) aias. 

Parggrafn 4Q - O direito à licença-prêmio não tem prazo nara 
ser usufruido. 

Artigo 111„- Não será concedida licença-prmio ao fuecienrie 
que, en cada quinquenio tenha: 

- sofrido pena de suspensaoí 
II - faltado ae serviço injustificadaente; 

III - gozado licença: 
a) - para tratamento de saPúdelesde que excede a 45 (que. 

reete e cinco) dias)  consecutivos ou não; 
b) - para tratar de interesses particulares; 
c) - per motivo de doença e' pessee da f::-ílie;n_cede 

exceda a 20 (vinte)dias consecutivos ou 30 (trinta) dias com 
d) - por motive de afastamento do cenjuge, quando fineic 

nario civil ou militar, por mais de 30 (trinta) dias, 
Artigo 112 - Para fins de licença-pr;mi? não se censidera 

terrupção de exercício, e afastamento do funcionarie, nos casos -)revis-

tos no artigo 89 deste 'Estatuto. 
Artigo 113 - O pedido de concese:e'e de licença-prmio deverá 

ser istruido com a certidão de contagem de tempo do serviço fornecida 
pelo órgão competente. 

Artigo 114 - O funciená Artigo rio efetive que conte,p2le menos 15 
(quinze) anos de serviço municipal, poderá optar pelo gozo da metade de 
perlodo de licença-premio a que tiver direito, recebenç) 	dinheiro,i 

portancia' 	equivalente aos vencimentos correspondentes a 
outra metade. 

Seção III 
Da Licença para Tratamento de Saúde 

Artigo 115 - Quer seja,a pedido ou "ex-officio", a licença pa. 
ra trataniento de saúde dependera de previa inspeçgo medica. 

Parágrafo TInioe„,- A inspeção médica deverá realizar-se, seepr( 
que necessário, na residencia do funcionaria. 

Artigo116 - k‘,.loecendo fora da sede do Munidpio e não podendo 
se locomover, o funcionario submeter-se-a à inspeção e-1 serviço oficia: 
de saúde da localidade em que se encontrar..  

Parágrafo 1Q - O laudo ou atestado emitido pelo serviço de sa2 
de indigará a natureza da molestia, a data inicial do ilpedimento do 
funcionário e e nrazo da licença que nan modera exceder a 30 (trinta) 
dias. 

Parágrafo 90  - Não existindo serviço medico oficial na locali,  
dade, sere admitido atestado passado por medico particular, com as mes, 
mas indicaes de parásrafo anterior. 
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Artigo 117 - 0 funcionário que se recusar a submeter-se a ins-
peção médica será punido com pena de suspensao,que vigorará ate se ferl 
ficar a inspeção. 

Artigo 118 - No curso da licença, o funcionário poderá ser exa 
minado, aRedido ou ex-offíejo",sendo obrigado a reassumir imediatamen-
te o exercício do cargo se for considerado auto para o trabalho,sob pe-
na de se apurarem como faltas os dias de ausencia ao serviço. 

Artigo 119 - A licença superior a 90 (noventa) dias dependerá 
de inspeção realizada por junta médica. 

Artigo 120 - Sera com vencimento ou remuneração integral a li-
cença concedida ao funcionário: 

I - para tratamento de saúde; 
I; - atacado,  de tuberculose ativa alienação mental,ne-

oplasia maligna, penfigo foliáceo,cegueiral lepra, leucemial paralisia ou 
cardiopatia grave; 

III - acidente em serviço ou atacado de doença profiss4 
nal. 

Paragrafo Único - A licença a que se referem os itens II e III 
se concedida, w a inspeção médica nao concluir pela necessidade imediat 
da aposentadoria. 

Artigo 121 - 0 funcionário licenciado para tratamento de saúde 
não poderá dedicar-se a qualquer atividade remuneÊada, sob pena de ter 
cassada a licença, com perda total do vencimento ou remuneraçao. 

Seção Itt  
Da Licença por motivo de doença em pessoa da família 
Artigo 122 - 0 funcionário poderá obter licença por motivo de 

doença de ascendente ou descendente até segundo grau, conjuge e irmão, 
provando porem, ser indispensável sua asRistencia pessoal e permanente, 
e que esta na) possa ser prestada simultaneamente com o exercício do eaa 
go. 

Paragrafo 1Q - Provar-se-á a doença mediante inspeção realizado 
por médico oficial. 

Paragrafo 20 - A licença de que trata o presente artigo será 
concedida: 

a) - com vencimento ou remuneração integral ato 1 (um 

A 	 b) comdesconto de 1/3 (um t;rço),quando exceder de 
um mos até 3 (trás) meses; 

c) - com desconto de 2/3 (dois terços), quando exce-
der a 3 (triás) ate 6 (seis) meses e; 

d) - sem vencimento ou remuneração do sétimo ao vigé-
simo quarto mos. 

Parágrafo 3Q - Se a pessoa houver adoecida fora dos limites do 
Município, podera a inspeção sse; realizada pelo serviço oficial de saúde
da localidade ficando o funcionario obrigado a comunicar o ocorrido ao 
seu chefe imediatolno dia em que começar a faltar. 

Seção V 
Da Licença à Gestante 

Artigo 123 - funcionária gestante será concedida,mediante ins 
peça) médicallicença de 4 (quatro) meses, com vencimento ou remuneraçã)e 
demais vantagens. 

,,Paragrafo Unico - A licença será concedida a partir do início d 
oitavo mos de gestação,salvo prescrição medica em contrario, 

Seção VI 
Da Licença para o Serviço Militar 

mas; 
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Artigo 124 - Ao funcionário convocado para o serviço militar 
e outros encargos da segurança nacional, sara concedida licença sem vera
cimento ou remuneração. 

Parágrafo 1Q - A licença, será concedida à vista do documento 
oficial que comprove a incorpora*. 

Paragrafo 2Q - O funcionario dRsincorporado reassumirá imedia-
t§mente o exercício, sob pena de demissao por abandono do cargo,se a au 
sencia exceder a 30 (trinta) diag. 

Artigo 125 - Ao funcionario que houver feito curso para ofi-
cial da reserva das forças armadas,sena tambem concedida licença sem ve 
cimento ou remuneração, durante aseatagios prescritos pelos regulamen- 
tos militares. 	 •  

Seção VII 
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 

Artigo 126 - 0 funcionário após adquirir estabilidadeooderá, 
depois de 2 dois) de exercicio congnuolobter licença, sem vencimento 
ou remuneraçaotpara tratar de interesses particulares, pelo prazo máxi-
mo  de  2 (dois) anos. 

Parágrafo 10  0 funcionário deverá aguardar em exercício a co 
cessão da licença,salvo se estiver legalmente afastado. 

Parágrafo 2Q - Na5 será concedida a licença ao funcionario que 
a qualquer título, estiver ainda obrigado a indenização ou devolução aos 
cofres públicos. 

Parágrafo 3Q - Poderá ser negada a licença quando o afastament 
do funcionario for incoveniente ao interesse do serviço. 

Artigo 127 - Uma vez concedidala licença não poderá ser cassad 
Artigo 128 - A qualquer tempo o funcionário poderá desistir da 

licença. 
Artigo 129 - SO se concederá nova licença depois dR decorridos 

2 (dois) anos do termino da anterior,embora o afastamento nao tenha ati,  
gido dois anos. 

Seção VIII 
Da Licença por Afastamento do Cnjuge 

Artigo 130 - A funcionária casada com funcionário público civi 
ou militar, terá direito aAlicençalsem vencimento ou remuneração,quando 
o conjugo, "ex-offício“, for mandadoEervir em outro qualquer lugar do 
território nacional ou no exterior. 

Paragrafo Único - A licença dependerá de requerlmento,devidnien 
te instruido com documento oficial que prove a transferencia ou missão 
e vigorará pelo prazo que durar o afastamento compulsório do cOnjuge. 

Capítulo VI 
Do Vencimento, da Remuneração e das Vantagens 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Artigo 131.- Além do vencimento ou da remuneração sOmente pode 
rão ser deferidas as seguintes vantagens pecuniariast 

I - ajuda de custo; 
II - diaria; 

III - auxilio para aiferença de caixa; 
salario-famflta; 

V - auxilio-doença; 
VI - gratificação. 
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Artigo 132 - É permitida a consignação sabre vencimentol remu-
neração,provento e gratificaçao por tempo de serviço. 

Artigo 133 - A soma das consigna2Ses nao poderá exceder a.,30% 
(trinta por cento) do vencimentolremuneraçao,provento ou gratificaçao 
por tempo de serviço. 

Paragrafo,tnico - 0 limite de que trata o presente artigo po-
derá ser elevado ate 505 (cinquenta por cento) quando se tratar de aqul 
sição de casa propria e prestação alimentícia. 

Artigo 13+ - A consignação em f'61ha poderá servir à garantia 
de: 

médio de Instituto de Pnevidencia, Caixas Economicas e outros estabele-
cimentos oficiais de credito; 

V contribuiçao em favor de orgaos de classe do funciona-
lismo municipal; „ 

VI - premios de seguro de vida em favor de entidades legal-
mente constituidas,desde que autorizados nelo segurado e despacho do 
Prefeito* 

Artigo 135 - Afora os casos previstos no artigo anterior, á 
expressamente proibida qualquer outra consignação em folha. 

Seção II 
Do Vencimento e da Remuneração 

Artigo l6 - Vencimento é a retribuição paga ao funcionário 
pelo efetivo exercido do cargos  correspondente ao padrao fixado em lei 

Artigo 137 Remuneração é a retribuição paga ao funcionário 
titular do cargo, correspondente ao padrão de vencimentos e mais as pe; 
centagens quelpor lei lhe tenham sido a tribuidas e as vantagens pecunia 
rias. 

Artigo 138 - 0 funcionário perderás 
I - o vencimento ou remuneração do dia, se não comparecer 

ao s erviço salvo motivo legal ou molestig comprovada; TM  
II - um terço do vencimento ou remunerava° diária quando 

comparecer ao serviço dentro dapitwe da hora seguinte a marcada para o 
inïcio dos trabalhos, ou quando se retirar antes de findo o período de 
de trabalho; 

III - um terço do vencimento ou remuneração durante o afas 
tamento por motivo de prigao preventiva,pronuncia por crime comum ou de 
nuncia por crime inafiançavel, em processo no qual nao haja pronúncia, 
com direito à diferença, se absorvido; 

IV - dois terços dovencimento ou reraunernao,durante o pe. 
r.odo do afastamento em virtude de condenaçao,por sentençadefinitival  
pena que não determine demissão* 

V - o vencimento ou remuneração, no caso previsto na alí,  
nea sl do parágrafo 20  do artigo 122 d;ste Estatuto. 

Parágrafo Único - As faltas ao serviço,,.ate o máximo de 6 ( 
seis) por ano, nao excedente a uma por lues, poderao ser abonadag por mo 
tive de molestia comprovada,mediante apresentação de atestado medico no 
primeiro dia emque comparecer ao serviço. 

Artigo 139 - Perderá o vencimento ou remuneração do cargo efe 
tive o funcionario quando: 

I - no exercício de cargo em comissão; 

I - quantias devidas à Fazenda Pública; 
II - contribuição para montepfol pensráo ou aposentadoria,des 

de que sejam a favor de instItuiçoes oficiais; 
III - cota para conjugo ou filhol en cumprimento de decisão 

judicial; 
IV - contribuição para aquisiçao de casa proprialpor inter- 
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II - no exercício de mandato eletivo remunerado federal, 
estadual ou municipal; 

III - designado para servir en qualquer Orgia do Gov;rno, 
Federal,Estadual ou de outro Município,bem como em qualquer órgão autax 
quico ou entidade de economia mista, ressalvadas as exceçOes previstas 
em lei. 

Paçágrafo únl,co Rm  qualquer dos casos previst2s n;ste arti 
go, o funcionario podera optar pelo vencimento ou lemuneraçao do cargo m 
nicipal. 

Artigo 140 - Nos casos de faltas sucessivas,serao computados 
para efeito de desconto, os dias de repouso, domingos e feriados inter-
calados. 

Artigo 141 - Os funcionários estio sujeitos ao ponto,excetua; 
Qo-se os que forem dispensadosl pelo Prefeitoldessa exigencia, em atençá( 
as atribuiçSeslue desempenham. 

,Paragrafo único - A dispensa dor egistro do ponto será conce. 
dida atraves de portaria. 

Artigo 142 - Ao chefe da repartição ou serviço compete antes; 
par ou prorrogar o período de trabalholquando necessario. , 

Artigo 143 - As reposiçoes e indenizações ao erário municipa: 
serão descontadas em parcelas mensais, nunca excedentes à dgcima parte 
dos vencimento;. 

Paragrafo tnico NSo caberá o desconto parcelado quando o 
funcionario solicitar exoneração ou abandonar o cpargo. 

Artigo 144,- O vencimento, a remuneraçao e demais vantagens 
atribuidas ao funcionrio, não poderao ser objeto de arresto, sequestro 
ou penhora, salvo quando se tratar de prestaçao de alimentos. 

Artigo 145 - É vedada a vinculaçao ou equiparaçãg, de qualqu( 
natureza,para efeito de remuneraçao do pessoal do serviço publico munici 
pal. 

seção III 
Da Ajuda de Custo 

Artigg 146 - Será concedida e paga adiantadamente ajuda de 
custo ao funcionario que passar a ter exercido em nova sede. 

Parágrafo 10 - A ajuda de custo destina-se à compensação das 
despesas de nova instalação, incluidas as da viagem. 

Paragrafo 20 - A ajuda de Busto podera deferir-se ao funcioná 
rio que se afastar do Municipio em missão de estudo. 

Paragrafo 3Q - Consideradas as condiçOes de cada caso, a auto 
ridade apmpetnite arbitrará - valor da ajuçla de custol quw não podera ex-
ceder a importancia correspondente a 3 (tres) doNencimento ou remunera-
rão. 

Parágrafo 4Q - Q  transporte do funcionário e de sua familia 
correra por conta do Municipio. 

Artigo 147 - Não Sera concedida ajuda de custo ao funcioná- 

I - que se afastar da sede ou a ela voltar, em virt 
de de mandato eletivo; 

II - que for poeto a disposiçâo do Governo Federal, 
Estadual ou de outro Município, 

III - que for transferido ou removido, a pedido. 
Artigo 148 - Restituirá a ajuda de custo o funcionário quer 

I - não se transportar para a nova sede nos prazos 

rio: 

determinados; 
II - antes de terminada a missão,regressar,pedir exo 

neraçâo ou abandonar o serviço. 
Parágrafo 1Q - Ar estituiçgo é de exclusiva responsabilidade 

pessoal e podera ser feita psrceladamente. 
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Parg1'8)-o 2Q - Se o regresso do funcionário f-6r determinado ror 
autoridade comnetente,ou doença comnrovada,na pessoa do funcionrio, do 
conjuge, de ascendente nu descendente ate 10  grau,oà ainda%por exonera-,
ção a nedido,ar(Ss 90 (noventa) dias de exercício na nove sedel nao haver 
obrigaçan de restituir. 

Artigo 11f9 - A ajuda de custo ser a calculada: 
I - sabre o nadrao do venci-nento ou remuneraçao do 

cargo; 
II - sobre o venci-lento do cargo em comissao que o fim 

cion";rio passar a exercer na nova sede; 
III - sobre o vencimento 4o cargo efetivo acrescido da 

gratificaçan,quando se tratar deflnçao por essa forma retribuida, 

Seção IV 

Das DiriaS 
Artigo 150 - Ao funcionário que se deslocar temnoràr3;amente da 

cede de sua repartiaão, em serviço do Município, conceder-se-a diarial a 
título de indenizaa5.0 das desnesas de transporte, alimentaçao e pousada, 
fixada pelo Prefeito.  

ParagWo 1Q Nao se concedera diarla aliando o deslocamento 
constituir e:O.gencia permanente do cargo ou funçan. 

Pa,..ragrafo 90  - O deslocar(jento por período superior a 3 (tres) 
dias devera ser determinado atraves de portaria, 

seçao 

Do Auxílio para Diferença de caixa 
Artigo 151 - Ao funcionário que, no desempenho de suas funç#:;es, 

pagar ou receber em moeda corrente, cera concedido auxílio calculado sO-
bre o nadrao de vencimento, para compensar eventuais diferença de caixa, 

Se-:ao VI 

Do Salário-F-mília 

Artigo 152 - 0 salário-família será concedido a todo funcionari 
ativo, inativo ou em disponibilidade da Prefeitura, nile tiver os seguin- 
tes dependentes vivendo as suas expensas: 

I - filho menor de 18 (dezoito) anos que no exerça ativi- 
dade relunerada; 

II - filho invalido ou mentalmente incapaz, 
Paragrafo T:Tnico - Compreendem-se neste artigo os filhos de qual 

quer condiçao,os enteados, os adotivos e os menores que,,mediante autori 
za7jáo judicial, vivam sob a guarda e sustento do funcionário. 

Artigo 153 - Quando o pai e a mae forem funciongrios ativos ou 
inativos e vivam em comum,0 salario-família sere concedido ao -nal.. 

Paragrafo 1Q - Se no viverem em comum,o salario-fadlia será 
deferido ao viver os dependentes sob sua guarda. 

Paragrafo 2Q - Se ambos tiverem os,dependentes sob sua rarda, 
cera concedido a um e outro dos pais, de acordo com a distribuiçao dos 
dependentes. 

Artigo154 - Ao pai e a mae equiparam-se o padrasto e a madras-
ta e,na falta destes, os representantes legais dos dependentes. 

Artigo 155 	salario-família smente será devido se o funcio- , 
nario fizer jus, no ries, a alguma parcela .a titulo de vencimento,remune- 
racao ou provento. 
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Artigo 156 - A quota salário-família será devida a partir da 
data em que for protocolado o pedido,devidamente instruidolpara filhos 
já existentes ao tempo da admissão ao cargo público e*a partir da data 
do nascimento,para os filhos nascidos posterion}ente a admissao. 

Parágrafb 1Q - Anualmente, o funcionario ativo ou Inativo de-
vera fazer prova de que ainda subsistem os motivos de concessão do sala-, 

rio-familia,sol?, pena de suspensão do pagamento das quotas. 
Parágrafo 	2Q - Tgdo aque;e que,por ação ou omissão der causa 

a pagamento indevido de salario-familiçt, ficara obrigado a/estituiçao do 
debito,sem prejuízo das demais cominaçoes legais. 

Parágrafo 3Q - Consideram-se solidàríamente responsáveis,para 
todos os efeitos, os que houverem firmadoo iweestado ou declaração falso, 
para e feito de instrução de pedido de salario-família. 

Parágrafo 40 - 0 funcionário ativo ou inativo e obrigado a co 
municar ao Orgão de pessoall dentro de 15 (quinze) dias,qualquer altera-
ção que se verifique na situação dos dependentes,da qual decorra altera-
çao ou supressão do salário-família. 

Artigo 157 - É proibida a acumulação de salário-família,ainda 
quando um dos cargos pliblicos seja estranho ao Municipio. 

,Artigo 158 - Nenhum desconto se far,a; sobre o salário-familia, 
nem servira este de base a qualquer contribuiçao, ainda que para fins de 
previdencia 

Seção VII 
Do Auxilio Doença 

Artigo 	Após 12 (d2ze) meses consecutivos de licença,pa- 
ra tratamento de saude, em consequencia de doença prevista no artigo 120 
inciso II,d2ste Estatuto, o funcionário terá direito, a titulo de auxi-
lio, a um mes de vencimento ou remuneração. 

Artigo 160 - A despesa com tratamento do acidentado em servi-
ço correrá por conta dos cofres municipais, de entidade Qe previd;ncia 
social, ou instituição de assist;ncla social,mediante acordo com o Muni-
cipio neste ultimo caso. 

Seção VIII 
Das GratificaçOes 

Artigo 161 - Conceder-se-á gratificação: 
I - de função 
II - pela prestação de serviço extraordinário; 
III - pelo exercício em determinadas zonas ou locais; 
IV - a titulo de representaçao,quando em serviço ou 

estudo fga do Município, ou quando designadolpelo Prefeito,para fazer 
parte de orgao legal de deliberação coletiva; 

V - adicional por tempo de serviço. 
Artigo 162 Gratificação de função e a que corresponde a en-

cargo de chefia ou outros que a lei determinar. 
Paragrafo Único Nao perdera a gratificação de função o func 

nário que se ausentar em virtude de ferias,luto ou casamento. 
Artigo 163 - A gratificíição pela prestação de serviço extraor 

dinario, gue nao excederá a 50% (cinquenta por cento) do vencimento ou 
remuneraçao mensal será: 

I - arbitrada prèviamente pelo Prefeito; 
II - paga por hora de trabalho prorrogado ou antecipa 

Parágrafo 10 Quando paga por hora de trabalho prorrogado ou 
antecipado, a gratificação equivalera ao valor-hora da jornada normal de 
trabalho. 

Parágrafo 20 - Se o serviço extraorclinária se realizar após 
as 22 (vinte e duas) horasl o valor da hora sara acrescido de 25 (vinte e 

do. 
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cinco por cento). 
Artigo 164 - Na() poderá receber gratificação por serviço 

extraordinário: 
I - o ocupante do cargo de direção ou chefia,em comissão 

ou não; 
II - o funcionário que, por qualquer motivo, ngn se encon-

tre em exercicio do cargo. 
Artigo 145 - A gratificação a que se refere o item III do 

artigo 161, não podera exceder a 20% (vinte por cento) do vencimento. 
Artigo 166 - A gratificaçâo,para participação em órgão de 

deliberação coletiva será nroposta pelo orgão e aprovada por decreto do 
Prefeito. 

Artigo 167 - Por quinquenio de exercício efetivo no serviço 
público municipal, o funcionario receberá um adicional por tempo de ser-
viço, igual a 5% (cinco por cento) do respectivo vencíminto correspondeu 
te ao padrão do cargo. 

Artigo 168 - O ocupante de cargo em comissão fará jus ao a-
dicional previsto no artigo anterior, calculado sobre o vencimento que 
perceber no exercicio desse cargol enquanto nele permanecer. 

Artigo 169 - O servidor que completar 25 (vinte e cinco) 
anos de efetivo exercício municipal, perceberá mais nme  sexta parte dos 
vencimentos e adicional que, para todos os efeitos, será incorporado ao 
seu vencimento. , 

Paragrafo tnico - A contagem de tempo de serviço para efei-
to do disposto neste artigo, será  efetuada por dias corridos de efetivo 
exercicio,descontadas as faltas e periodos de afastamentol des'endo ser em 
siderado apenas o que este Estatuto considera efetivo exercicio. 

Capítulo VII 
Das ConcessSes 

Artigo 170 - Sem prejuizo dovengmentol iemuneraçãol ou de 
qualquer vantagem ou direito legal, o funcionario podera faltar ao servi 
ço ate 8 (oito) dias consecutivos,por motivo de: 

I - casamento; 
II --falecimento do eonjugel paislfilhos ou irmãos 

Paragrafo tnico,- Por falecimento dos ,sogros do padastro ou 
madastral o funcionarlo podera faltar ao serviço ate 2 (dois) dias. 

Artigo 171 - Ao funcionário licenciado para tratamento de 
salide,que tiver de afastar-se do Municípiol por imposição de laudo médico 
oficial, podera ser concedido transporte, inclusive para pessoa da sua 
família, se estiver em estado de sande que não permita viajar sem acom-
panhante. 

Artigo 172 - Tamb&ri poderá ser concedido transporte à famí-
lia do funcionario, quando este falecer fora de sua sede no desempenho 
de serviço. 

Artigo 173 - Ao funcionário estudante será permitido faltar 
ao serviço,sem prejuizo dos vencimentos e,outras vantagens do seu cargo, 
para prestação de prova ou exame,cujo horario coincida com oda reparti-
çao 

Paragrafo 10 - 0 pedido para faltar deverá ser feito com an 
tgced;ncia de 24 (vinte e quatro) horas,sendo responsabilizado o fundia-
nario qUe prestar falsas InformaçOes. 

Paragraf5 20 Sera concedida tolerancia ao horário de en-
trada e saidal mediante compensação, aog funcionários que cursarem esco-
las oficiais ou oficializadas,cujo horario de aulas venha a exigir tal 
concessão. 



Pte(eituka Munícipae de 2inciantardiattgagia 

23 

 

Pindamonhangaba, 	de 	 de 19 

  

Artigo 174 - Em caso de falecimento do funcionário, ainda que 
em disponibilidade ou aposentadp, sera concedido à família do mesmo, um 
au xílio funeral, equivalente a um mes de vencimentol remuneração ou prol. 
vento. 

Parágrafo lg - Em caso de acumulação, o auxílio funeral será 
pago somente em razão do cargo de maior vencimento. 

Paragrafo 2g - Quando não houver pessoa da família do funcio- 
nário no local do falecimento, o auxíliâ)funeral será pago a quem promo. 
ver o enterrol mediante prova das despesas. 

Paragrafo,,30  - Em caso de ,falecimento do conjuge ou filhos 
solteiros'  ob dependencia do funcionário, sera concedido .2) mesmo um au-
xilio-funeral, correspondente a 20 (vinte), vezes a importancia mensal 
1 (hum) salario-família. 

Parágrafo 1+Q - 0 pagamento do auxílio-funeral obedecerá a pr 
cesso sumario, concedido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da agre,  
sentaçâo do atestado de Obito. 

Artigo 1V - 0 vencimento, a remuneração e o provento não so,  
frerão descontos alem dos previstos em lei e nos casos referidos no art. 
go 134 deste Estatuto. 

Capitulo VIII 
Da Assistência 

Artigo 176 - O Municípiol diretannte ou não,prestará serviço 
de assistência e previdência a seus funcionários e respectivas famílias 
nos termos e condiçoes estabelecidas em. lei. 

Capítulo IX 
Do Direito de Petição 

Artigo 177 - É assegurado ao funcionário, em toda a sua plen 
tude, o direito de requerer e o de representar. 

Artigo 178 - 0 requerimento será dirigido à autoridade compe 
tente para decidir e a ela encaminhado por intermedio do superior imedi 
to do requerente. 

Artigo 179 - O funcionário que se dirigir ao Poder judiciári 
ficará obrigado a comunicar essa iniciativa ao seu chefe imediatolpara 
que este providencie a remessa do processol se houver, ao juiz competent 
como peça instrutiva da ação judicial. 

Artigo 180 - Cabera recurso: 
I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente inte 

Parágrafo lg - 0 recurso, em cujo encamimhamento observar-se 
a o disposto no artigo 178,sera dirigido a autoridade imediatamente su-
perior a que tiver expedido opto ou proferido a decisão e, sucessiva- 
mente, em escaipa ascendente, as demais autoridades. 

Paragrafo 20 - 0 recurso deveralsob pena de rejeição "in-li- 
mine",conter novos argumentos. 

Artigo 181 - É assegurado o direito de vista do processo ao 
funcionário interessado ou ao seu representante legal. 

, Artigo 182 - Sob pena de responsabilidade, é assegurado ao 
funcionário ativo,inativo ou em disponibilidade: - 

T - o rapido andamento dos processos do Eeu interesse 
nas repartiçoes publicas municipais; 

II - a ciencia das informaçes,pareceres e despachos dj 
dos em processos que a eles se refiram; 

III - o fornecimento de certidoes requeridas para defes 
de seus direitos; IV - a expedição de certides requeridas para escla,re• 
cimento de negócios administratívos,salvo se o interesse publico impu-
ser sigilos 

postos. 
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Capítulo X 

Da Disponibilidade 

Artigo 183 - Extingnindo-se o,cargo ou declarada a sua desne 
cessidades  o funcionário estavel ficara et disponibilidade remunerada, 
com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. 

Parágrafo dnico - Restabelecido o cargo,ainda que modificada 
sua denóminaçaos  o funcionário posto em disponibilidade será obrigat6- 
riamente aproveitado nele. 

Artigo 184 - 0 funcionário em disponibilidade poderá ser apo-
sentados computando-se o período relativo ,P. disponibilidade como de exe; 
°feio efetivo. 

Artigo 185 - A disponibilidade não exclui a nomeação para car-
go em comisslolou designação para função gratificada. 

Capítulo XI 
Da Aposentadoria 

Artigo 186 0 funcionário será aposentado: 
I - compulsriamentelaos 70 (setenta) anos de ida- 

II - vontuntàriamente, após 35 (trinta e cinco) anos 
de serviço publico; 

III - por invalidez. 
Parágrafo 10 - No caso do inciso IIto prazo é reduzido a 30 

(trinta) anogs para as mulheres. 
Parágrafo 2Q - A,aposeptadoria por invalidez será sempre pre-

cedida de licença por eriodo nao superior a 24 (vinte e quatro) meses, 
salvo quando o laudo medico concluir pela incapacidade definitiva para 
o serviço público. 

Parágrafo 3Q,_  Depois de 21i- (vinte ,e quatro) meses de licença 
para tratamento de sade, 	oo funcionaria será aposentado, se for consi 
derado invalido para o serviço publico. 

Artigo 187 - 0 aposentado receberá vencimento ou remuneração 
integral: 

I quando contar 35 (trinta e cinco) anos de servi-
ços se do sexo masculinos  ou 30 (trinta) anos de serviçosse do sexo fe-
minino; 

II - quando invalidado em consequencia de acidente no 
exercício de suas atribuiçoess  ou por molestia profissional ou doença 
gravescontagiosa ou incuravel, e specificada em lei. 

Parágrafo 10 - Acidente e o evento danoso que tiver como causa 
mediata ou imediata o exercício das: atribuições inerentes ao cargo. 

Parágrafo 20 -3  Equipara-se a acidente a egressão sofrida e nao 
provocada pelo funcionario no exercício de suas,funçOes. 

Paragrafo 3Q - A prova de acidente sera feita em processo espe 
cialscle caráterurgentescabendo pena de suspensao a quem omitir ou re- 
tardar a providencia. 

Parfgzafo 40 - Entende-se por doepça profissional a que decor-
rer das cond çoes do serviço ou de tatos nele ocorridos,devendo ser ri-
gorosamente caracterizada no laudo medico. 

Parágrafo 50 - Ao funcionário ocupante de cargo em comissãoa-
plica-se o disposto no presente artigos quando invalidado nos termos do 
inciso II. 

Artigo 188 - Excluidos os casos previstos no artigo anterior, 
o provento de aposentadoria será proporcional ao tempo de serviço públi,  
cos  na razão de um trinta e cinco avos por ano. 

de; 
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Parágrafo Único - Nas hipóteses em que a lei fixar tempo -len() 
a,proporçao seres de tantos avos quantos forem os anos de serviço neces-
saries rara a aposentadoria integral, 

rtigo 189 - Os proventos da inatividade serão revistos, na 
mesma base, nronorção ou critério adotado para os atives,sempre ue ror 
motivo de alteração cio poder aquisitivo da moeda, se modificarem os ven. 
cimentos der funcionarios Ta atividade. 

Artigo 190 - Ressalvado o disposto no artigo anterior, em ca-
so nenhum os proventos d.': inatividade noderg:o exceder a reluneração per,  
cebida na atividade. 

Artic,o 191 --O funcionsário aresk,ntar-se-a com as vantagens do 
cargo em  co'lissao ou da funçao gratificada em cujo cargo se ac'clar, nos 
ult±mos 8 (oito) anos,seQ interrupçaol dese (.. e seja titular de cargo 
efetivo ou em comissao,com exercício superior a 20 (vinte) anos,no Muni. / 
ClpiQ* 

(7wyrtulo XTT 

Do Regirie Previdenci,:rio 

Artigo 192 - O regiee previdencirio dos Servidores Públicos 
Municipais sera definido em lei especial, segundo sistema que melhor a-
tenda aos interesses da Administra ao. 

T-(tulo IV 
Do Regime Disciplinar 

Capítulo I 

Da Acunulaçao 
Artigo 193 - É vedada a acumulação renunerada, exceto: 

I - a de dois cargos de professor; 
II - a de um cargo de professor com outro tgcnicc 

III - a de dois cargas de 1.,; dico. 

Paragrafb 10  - nn qualquer dog casos, a acnnulação s'nente 
permitida quando haja correlação de material e compatibilidade de 'nora-
rios. 

Parágrafo 2 - A proibi9ao deste artigo estehde-se a acunula-
eao de cargos ou funç6es do ITunicipio, ou deste Co:l os da Unia°, d,os:s-t . tados, de outros Municíp ios, de 2ntidades Autarquicas, ::presas Publicai 
ou Sociedade de :cone:lia !lista. 

. Pcxagrafe 3c - A proibi 	de acuwlar, 	proventos nuo se aplica  
aos aposentados, quanta ao exercício de =dato eletivo, cargo em canis. 
são, ou ao contrato para prestação de serviços técnicos ou especializa-
dos. 

Artigo 194 - O funcionrio não poderá exercer mais de ,una 4'un-
çao gratificada. 

Artigo 195 - Verificada a acumula-tuo proibida, el processo ad-;   
,ninistrativol,e provada a boa fg, o funcionario optara por 11-1 das cargo 

Paragr4fe Único - Provada a má f, o funciona-  rio perderá o cal 
go que exercia ha mais tempo e restituirá o que tiver recebido indevida-
mente, 

Capitulo II 
Dos Deveres 

Artigo 196 - São deveres do funciono municipall 
I - assiduidade;• 

TI - pontualidade; 

ou científico; 
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III - discreção; 
IV - urbanidade; 
V - lealdade às instituiçes constitucionais e adminis- 

trativas a que servir; 
VI - obseryancia,das normas legais e regulamentares; 
VII - obediencia as ordens superiores,exceto quando mani-

festamente ilegaislrepresentando por escrito quando isto ocorrer; 
VIII lev9x ao conhecimentolda autoridade superiorlirregs 

laridade de que tiver ciencia em lazão do cargo ou função; 
IX - zelar pela economia e conservaçao do material que 

lhe for confiado; 
X - providenciar pata que.esteja sempre em ordem o seu 

assentamento individual, inclusiveX,a sua declaração de família 
XI - atender a convocação de serviço extraordinario e 

preslá-lo; 
XII - residir no local onde exerce o caro; 
XIII - frequentar cursosIlegalmente instituidos,para trei- 

namento, aperfeiçoamento e especializaçag; 
XIV - testemunhar em inquerjtos e sindicancias administra,  

tivas; 
XV - comparecer a comemoraçoes cívicasl quando convocado; 
XVI - apresentar-se convenientemente trajado em serviço 

ou)se e6r o caso com o uniforme que fr determinado; 
XVIT - apresentar relatorios de sua atividade,nas hipóte-

ses e nos prazos previstos em lei ou regulamento; 
XVIII - atender prontamente: 

a) - às requisiç3es para a defesa da Fazenda Publica 
e da Justiça em geral; 

b) - a expedição das certidoe s requeridas para a defe- 
sa de direito; 

c) atender pedidos de informaçOes da Camara Munici- 
pal; 

XIX - apresentar,sugestOes para a melhoria do serviço; 
XX - tratar o publico com polidez,edilcaçãp,respeito e 

cortesia, 
Capítulo III 
Das Proibições 

Artigo 197 - Ao funcionário 4 proibido: 
- referir-se com menosprezo,2m informaça,,parecer ou 

despacho, às autoridades e eitos da a,dministraçao publical odendo,porem, 
em trabalho assinadol critica-los do ponto de vista doutrinario ou da or- 
ganização do serviço; 

II - retirar,sem previa autorização da autoridade compe- 
tente,qualquer documento ou objeto da repartição,bem como tirar cópias 
de documentos, arquivados ou não,sem essa autorização; 

III promover manifestação de apreço ou desapreço e fa-
zer circular ou subscrever lista de donativos no recinto da repartição; 

IV - valer-se do cargo para lograr qualquer proveito pes 
soai ou para terceirosl em prejuizo da dignidade do cargo; 

V - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de na- 
tureza político-partidária; 

VI - entreter-se com palestras ou leituras que não se re 
firam ao serviço ptiblico? em hora de expediente; 

VII pleitear como procurador ou intermediário, junto as 
repartiçOes municipais,salxo quando se,tratar derercepção de vencimentos 
ou vantagens de parente ate segundo grau; 

VIII - praticar a usura em qualquer de suas formas; 
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IX - receber propinas, comi2s43es,presentes ou vantagens d€ 
qualquer espgcie,em razao de suas atribuiçoes; 

X - cometer a pessoa estranha a repartição, fora dos ca-
sos previstos em lei, o desempenho do cargo que lhe comnetir ou a seus 
subordinados; 

XI - ser diretor, responsavel ou gerente de empresa,de so-
ciedade civil ou firma comercial, subvencionada pelo ('Tov;rno Municipal; 

XII - aceitar representaçao de Estado estrangeira; 
XIII - praticar atos de sabotagem contra o regime ou o ser- 

viço publico; 
XIV - entregar-se ao vicio da embriaguez ou de jogos proi- 

bidos, 	 • 
Capítulo TV 

Das Responsabilidades 
artigo 198 - Pelo exercício irregular de suas atribuições ou 

transgressão dos deveres, o funcionaria responde civil, penal e adminis-
trativamente. 

Artigo 199  - A responsabilidade civil decorre de procedimento do 
los° ou culposo do funcionaria, que importe PM nrejuizo para a Fazenda 
unicipal ou para terceiros. 

Parágrafo 1Q A indenização de prejuizos causados poderá ser 
liquidada niediante o desconto eau prestafdes mensais não excedentes, cada 
uma, à décima parte do vencimento ou remuneração do funcionário, na falta 
de outros bens que respondam pela indenizaão. 

Paragrafg 2Q - Se se tratar de danos causados a terceiros, res-
pondera o funcionaria perante a Fazenda Municip,41, em aça() regresiva, 
proposta denois de transitar em julgado a decisão de ultima instancia,que 
h2uver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro prejudicado, ou de a-
cordo amigavel, mediante parecer da Procuradoria Jurídica da Municipalida 
de, desde que haja processo administrativo, em que se tenha apurado a res 
ponsabilidade do funcionaria,. 

Artigo 200 - A respgnsabiltdade penal abrange os crimes e contra 
vençoes imputados ao funcionaria nessa qualidade. 

parágrafo único Compreendem-se n;ste artigo, particularmente, 
as faltas, danos, avarias e quaisquer prejuizos que sofrerem os bens e os 
materiais sob guarda do funcionaria, ou sujeitos ao seu exame ou fiscall- 

' - za;ao, bem como a ausencia ou inexatidão das necessarlas notas de desna-
cho, guias e outros documentos da receita ou despesa. 

Artigo 201 - A responsabilidade administrativa do funcionário 
sulta de atos ou omissos praticados no desempenho das atribuições funcio 
nas. 

Artigo 209 - As ceminaçoes civis, penais e disciplinares poderao 
numular-se, sendo umas e outras independentes entre si, bem como as ins-
tancias civil, penal e administrativa. 

or, de
203- Nos casos de indenização à Fazer(4.41 Municinal, o fun 

clamaria sera obrigado a repor, de uma so vez, a imp,ortancia do pro4uizo 
causado, em virtude de alcance, desfalque, ou omissao em efetuar redolhi-
mentos ou entradas nos prazos legais. 

Capítulo V 
Das Penalidades 

Arti;g0 204 - Considera-se infração disciplinar o ato praticado 
pelo funcionaria, com transgressão dos deveres e proibiçraes resultantes 
da funr;10 que exerce. 

Parágrafo único - A transgressão e punível, que consista em ação 
ou omissão, independentemente de ter produzido consequencia perturbadora 
do serviço. 
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Artigo 205 - São penas disciplinares: 
I - a repreensão; 

II - multa; 
III - suspensãoi 
IV - destituiçao de chefia; 
V - demissão; 

VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade* 
Parágrafo tnico - Na aplicação das penas disciplinares serão 

consideradas a natureza e a gravidade da infração e os danos resultan- 
tes para o serviço público. 	 • 

Artigo 206 . Não se aplicara,ao funcionario mais de uma pena 
disciplinar por infração ou por infraçoes acumuladas, que sejam aprecia. 
das em um unico processo. 	 •  

Artigo 207 r A pena de repreensão será apli,cada,por escrito, 
nos casos de desobediencía ou negligencia do funcionariolno cumprimento 
dos seus deveres. 

Artigo,208 - A pena de suspensão, que nao excederá de 90„ (no-
venta) dias, siava aplicada nos casos de falta grave ou de reincidencia. 

Parágrafo lg - 0 funcionário perderá l durante o período de SUS 
pensao,todos os direitos e vantagens inerentes ao exercício do cargo* 

Paragrafo 20  - A pena de suspensao poderes ser convertida em 
multal na base de 50% (cinquenta,por cento),por dia, do vencimento ou re 
muneraçgo,quando houver conveniencia para o serviço da permanencia do 
funcionario em sua função. 

Artigo 209 - São, entre outros, motivos determinantes para a 
destituição do cargo de chefia: 

I - atestar falsamente a prestação de serviço extraor- 
dinário; 

II - nao cumprir ou tolerar que não se cumpra a jornada 
de trabalho; 

III promover ot, tolerar o desvio irregular de função; 
IV - retardar a instrução ou o andamento de processo; 
V - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de na. 

tureza polf.tico-partidariai. 
Artigo 210 A demissão s?)mente será aplicada ao funcionário 

estável: 
- em virtude de sentença judicial; 

II mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa. 

Parágrafo 19 - A pena de demissão será aplicada nos casos de: 
a) - crime contra a administração pública,nos ca- 

sos previstos na lei penal; 
b) abandonMe cargo; 
c) -„incontinencia publica escandalosa,vício de 

jogos proibidos e embriagues habitual; 
d) - insubordinação grave em serviço; 
e) - of9nsa física, em serviço, contra servidor 

ou particularlsalvo se em legitima defesa; 
f) - aplicação irregular dos dinheiros públicos; 
g) - lesão aos cofres publicas e dilapidação do 

património público; 
h) revelação de segredo de que tenha eonheoimen 

to em razão de suas atribuiçSes; 
1) - )ran2gressao de qualquer dos itens 

e XIII do artigo 197 deste Estatuto. 
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, Parágrafo 24 - Entende-se por abandono do cargo a ausência do 
funcionario ao serviçoI sem causa justificadal por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos. 

Parágrafo 30 - O ato de demissão mencionará sempre a cansa da 
penalidade e a disposição do grau em que se fundamente. 

Parágrafo 40 - Nos casos de maior gravidade, a demissião do fure 
cionári9 podara ser aplicada com a nota "abem do serviço públiconl a qua 
constara sempre nos decretos ou portarias de demissão. 

Artigo 211 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade 
se ficar provad,,em processo, que o aposentado ou funcionarfo em dispo- 
nibilidade: 

I - praticou, quando emPatividadel qualquer das infra 
goes para as quais e cominadal neste Estatuto, a pena de suspensão; 

II - aceitou ilegalmente pargo ou função publica; 
III - aceitou representação de Estado Estrangeiro; 
IV praticou usura ou advocacia administrativa. 

Parágrafo único - A disponibilidade será igualmente cassada ac 
funcionário Que não assurair,noprazo legal,o exercido do cargo ou fun-
ção em que for aproveitadolsalvo motivos relevantes comprovados documer 
talmente. 

Artigo 212 --Para imposição de penas disciplinares são compete 
tes: 

I - O Prefeito nos casos de demissão,caseaçâo de ar 
sentadoria e disponibilidadel destituiçãp de chefial e suspensao superiol 
a 15 (quinze) dias; 

II - O imediato do Prefeitolresponsável pelo grgão 
em que tenha exercício o funcionario,nos casos de suspensa° ate 15 (qui 
ze) dias; 

III - O chefe imediato do funcionáriolno caso de re- 
preensão. 

Parágrafo único - A pena de multa será aplicada pela autoridad 
que impuser a suspensao. 

Artigo 213 - Serão considerados como de suspensão-  os dias em 
oue o funcionario deixar de atender às convocaç6es do juri e da Justiça 
jleitorall sem motivo justificado. 

Artigo 214 - São circunstâncias atenuantes à aplicação da pena 
I - a prestação de mais de 15 (quimze)anos de servi 

ço com exemplar comportamento e zelo; 
II - a confissao espotanea da infração. 

Artigo 215 - São circunstâncias agravantes à aplicação da pena 
I o conluio tara a prática da infraçãp; 
II - a acumulaçao de infraçOes. 

Artigo 216 Contados da data da infraçãDl prescreverálna esfe/ 
administrativa: 

- em 2 (dois) anos, a falta sujeita às penas de 
preensao, multa ou suspensão; 

II - em 4 (quatro) anos, a falta sujeita à pena de d 
missão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

Parági;afo único - A fal,,ta,tambem prevista como crime na lei pE 
nallprescrevera juntamente com este. 

Titulo V 
Do Processo Disciplinar 

Capftialo I 
Do Processo 
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Artigo 217 A autoriAade que tiver cingia de qualquer irre- 
gularidade no serviço publico e,obrigada a denuncia-1a ou promover-lhe 
apuração imediata,por meios sumarios ou mediante processo administrati- 
vo, assegurando ampla defesa ao acusado. 

Parágrafoúnico O processo antecederá a aplicação das perap 
de suspensão por mais de 30 (trinta) dias,destituição de chefia l demissao 
cassaçao de aposentadoria ou disponibilidade. 

Artigo 218 - A instauração de processo administrativo será de-
terminada pelo Prefeito,mediante solicitação de titular de (Srgao a ele 
diretamente subordinado. 

Artigo 219 - Uma cgmissão l designada pelo Prefeito e Composta 
de 3 (tres) funcionarion estaveisoromoverá o processo administrativo. 

Parágrafo 1Q - Ao constituir a comj.ssão, o Prefeito designará, 
entre seus mmbros, o respectivo presidente. 

Paragrafo 	O Secretário da Comissão será designado pelo 
seu Presidente. 

Artigo 220 Na fase preparatória do processo disciplinar, a 
comissão podera realizar invegtigaçao sumária e sindicancial resguardan-
do o sigilo,senpre que necessario. 

Parágrafo1Q - Dentro de 48 (quarenta e oitg) horas, após a 
lavratuta do Termo, a comissão fornecera ao acusado copia do mesmolci-
tando-o para todos os atos do processo, sob pena de revelia. 

Parágrafo 2Q - Achando-se o acusado em lugar incerto sere: 2i-
.4.do por editallcom prazo de 15 (quinze) diasl que se publicara 3 (tres)  
vezes na imprensa local. 

Parágrafo 3Q - Feita a citaçãp Ings termos do parágrafo ante- 
riorOar-se-a ao acusado como defensor, ate que ele compareça, um fun-
cionario municipal estavell dêsignado pelo Presidente da comiss. 

Artigo 221 - Da data da citação ou da abertura de vista ao de- 
tens(); dativo l correrá o tríduo para a defesa previa,na qual o acusado 
podera contrariar a acusaça)2requerer meios ,de prova e apreciar os ele-
mentos coligidos na fase prellminar da sindicancia ou investigaça). 

Artigo 222 - Decorrido o tríduo,terá início o período de pro-
va,no qual a comissão promoyera o q,ue julgar conveniente a instrução dc 
processo, includIve o que for requerido pelo acusado e deferido, 

Paragrap 1Q- A comissão poderá citar o a cusadg para presta; 
declara, e se ele não comparecer ou se recusar a presta-lalser-lhe-a 
aplicada'. a pena de confesso. 

Paragra 2Q QuArEDO cabível a penícialesta será feita por 
técnico escolhi d) pela comissão l o qual podera ser assistido por outro 
indicado pelo acusado. 

Artigo 223 - Ultimada a instrução,citanse-á o indiciado ou 
seu legítimo procuradorlpara no prazo de 10 (dez) dias, apresentar defe- 
sa,sendo-Ibo facultada vista do processo na repartiçã). 

Parágrafo 1Q - Se existir mais de um indiciado, o prazo será 
comum e de 20 (vinte) dias. 

Parágrafo 2Q - 0 prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo aG 
brol para diligencias reputadas imprescindíveis. 

Artigo 224 Concluida a defesa, a comissão remeterá o proce-
so à autoridade competente, aa)mpanhado de relatOriol no qual concluíra 
pela inocencia ou responsabilidade doxusado, indicand),se a hipótese 
for esta ultima, a disposição legal transgredida. 

Artigo 225 - Recebido o processo, a autoridade julgadora profe 
rirá decisao,no prazo de 20 (vinte) dias. 

Paragrafo 10  - Não decidido o processo no praz) deste artizo, 
o indiciado reassumira automaticamente o exercício do cargo ou funçao, 
aguardando aí o jitlgamen/to. 
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Parágrafo 2Q - No caso de alcance ou malversação de dinheir2 pú 
blico, apurado em inquérito, o afastamento se prolongara ate a decisao 
final do processo administrativo. 

Artigo 226 - Se se tratar de crime, a autoridade promotora do in 
queríto administrativo providenciara a instauraçao de inquerito policial. 

Artigo 227 - A autoridade a quem for remetido o processo propo-
rá a quem de direitol no prazo de 20 (vinte) diaslas sanç'8es e providen-
cias que excederem de sua alçada. 

Parágrafo, único - Se existir mais de um indiciado e diversidade 
de sançoes, cabera o julgamento ao Prefeito. 

Artigo 228 - QuaOo a infração estePrer capitulada na lei penal, 
sara o processo remetido a autoridade judiciaria,ficando traslado na Re- 
partição Municipal. 

Artigo 229 - Em qualquer fase do prAesso será permitida .a Intel 
venção de defensor constituido pelo indiciado. 

Artigo 230 - Sellypre que necessário, a comissão dedicará todo ter 
po aos trabalhos do inquerito, ficando nus membros nesta situaçao ldispen 
gados do serviço na repartiçao durante todas as fases do processo adminis 
trativ)* 

Artigo 231 - O funcionário só poderá ser exonerado a pedidolapOs 
a conclusão d2 processo administrativo a que responderldesde que reconhe-
cida sua inocencia. 

Capítulo II 
Da Prisão Administrativa 

Artiç,o22 - Cabe privativamente ao Prefeito ordenarlfundamentada 
mente e por escrito, a prisão administrativa do responsavél por dinheiro 
e val'Ores pertencentes a Fazenda Municipal ou que se achem sob a. guarda 
deste,no caso de alcance ou omissão em efetuar as entradas nos devidos 
prazos. 

Parágrafo 1Q - O Prefeito comunicara o fato à autoridade idiciá 
ria competente e providenciara no sentido de ser realizada com urgencia, 
a tomada de contas. 

Parágrafo 20  - A prisão administrativa não excederá de 90 (noven 
ta) dias. 

Capítulo III 
Da Suspensão Preventiva 

Artigo 233 - A suspensão preventiva,atf; 90 çnoventa)dias,será 
ordenada pelo Prefeitos  a pedido da conejissao de inqu2rito,,desde que o 
afastamento do funcionario seja necessario para que este nao venha a in-
fluir na apuração da falta ou irregularidade que lhe e imputada. 

Parágrafo 1Q - Findo o prazo de que trata o presente artigmes-
saráo os efeitos da suspensão preventiva, ainda que o processo não este-
ja concluído* 

Parágrafo 20 - No caso 	alcance ou malversação de dinheiro pú- 
blico, o afastamento se prolongara ate a decisao final do processo admi- 
nistrativo. 

Artigo 234 - 0 funcionário indiciado terá direito: 
1 	contagem do tempo de serviço relativo ao período 

em que tenha estado preso ou suspenso,2e do processo não resultar pena di 
ciplinar ou esta se limitara repreensao; 

II - à contagem do t empo de prisão adminisrativa ou 
suspensão preventiva bemcomo ao pagamento de vencimento e toda as vanta-
gens do exercício,desde,que reconhecida a sua inocencia; 

III - a contagem do período de afastamento que exceder 
ao prazo de suspensão disciplinar aplicada. 
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Capítulo IV 
Da Revisão 

Artigo 235 - A qualquer tempo poderá ser requerida a revisao 
do processo administrativo de que resultou pena disciplinarl quando se a-
duzam fatos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inoc;ncia do 
requerente. 

Paragrafo Único - Se se tratar de funcionário falecido ou de- 
saparecido, a revisao poderá ser requerida por qualquer das pessoas cons 
tantes do assentamento individual. 

Artigo 236 --Correrá a revisão 	apenso aó processo originá- 

Artigo 237 - O reverimento,devidarftente instruidol sera dirigi-
dg ao Prefeitol que determinara a uma comissãoocomnosta de 3  (tres) funcio 
manos estávetsIde sua nomeaçãoo reexame do processol procedente de con-
formidade com o disposto no capitulo I deste Título. 

Artigo 238 - Na inicial, o requerente pedirá dia e hora pa.,,ra 
inquirição das testemunhas que arrolar. 

Paragrafo único - Será considerado informante a testemunha que, 
residindo fora da sede do Município,prestar depoimento por escrito. 

Artigo 239 - Concluido o encargo da comissaol em prazo não ex-
cedente de 60 (sessenta) dias,sera o,processo,com o resnectivo relatorio, 
encaminhado ao Prefeito que o julgara. 

Parágrafo Único - O prazo para julg.mento será de 30 (trinta) 
dias,podendo antesl o Prefeitoldeterminar diligenciaslconcluidas as quais 
se renovara o prazo. 

Artigo 240 - Julgada procedente a revisão, tornar-se-á sem e-
feito a penalidade imposta ao funcionáriol restabelecendo-se todos os di-
reitos por ela atingidos, inclusive indenização por perdas e danos causa- 
dos ao mesmo, 

Titulo VI 

Capítulo único 
DisposiçSes Gerais 

Artigo 241 - Será consagrado ao servidor público municipal o 
dia 28 de outubro. 

Artigo 242 - Consideram-se da família do funcionárioldevendo 
constar do seu assentamento individual, além do cSnjuge e filhoslqualquer 
pessoa que viva as suas expensas. 

Artigo 21+3 - Os prazos previstos neste Estatuto contar-se-ao 
por dias corrilos. 

Paragrafo único - Não será computado no prazo o dia inicial e 
nrorrogar-se-a para o primeiro dia útil, o vencimento de prazo que inci- 
dir em sábadoldomingo ou feriado. 

Artigo 244 	vedado ao funcionário exercer suas funçSes sob 
a direção imediata do c2njuge ou de parente ate o segundo grau,salvo em 
função de confiança ou livre escolha, não podendo exceder de dois o seu 
númeto. 

Artigo 245 - São isentos de taxas os requerimentosIcertides e 
outros papeis quelna ordem administrativa, interessarem a qualidade de 
funcionário publico municipal, ativo ou inativo. 

Artigo 246 - Por motivo de convicção filosOfica7religiosaIne-

nhum funcionário poderá ser privado de qualquer de seus direitos nem so- 
frer alteração em sua atividade profissional. 

Artigo 247 . A função de jornalista profissional não g incompa 
t-r_vel com a de funcionário publico municipal ,desde que ;ste não exerça es 
sa atividade na repartiçao onde trabalha, 

rio. 
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I - estabilidade no serviço publ4o municipal; 

11 - aposentadoria,com vencimentos integraislaos 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço efetivo; 

III - aproveitamento n2 serviço público municipal sem a exig;n-
cia do disposto no artigo 16 deste Estatuto. 

Titulo VII 
Capítulo Unico 

Disposig"Ses Transitérias 
/Artigo 252 - Ficam extintas a licença-prmio em dinheiro e a 

gratificação por risco de vida ou de saúde instituidas,respectivamente, 

t. 
pelas leis n° 707,de 26 de deze-abro de 196 e no- 923,de 3 de novembro 
de 19671ress4lvado g disposto no artigo 11 . 

Paragrafo Unico - Os direitos adquiridos as vantagens pecuniá-
rias de que trata este artio,serão preservados. 

Artigo 25Y- São estáveis os atuais servidores municipais que 
a 24 de janeiro de 1967, contavam,pelo menos15 (cinco)anos de serviço :21 
blies:). 

Artigo 2543- Ficam assegurados todos os direitos e vantagens 
adquiridos pelo funcionário por força de leis ate a data de entrada em 
vigor do presente Estatuto. 

Artigo 255V- Este Estatuto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiç'Ses em contrário. 

Dr. Caio Gomes Figueiredo 
Prefeito Municipal 

A 
Artigo 248 --O provimento de cargos, a transferencia e a subs-

ituição serão regidas por leis especiais, aplicadas subsidiariamente 
as disposiçoes deste Estatuto. 	 A 

Artigo 249 - Este Estatuto se aplica aos fun,cionarios da Cama-
ra Municipal,cabendo ao residente desta as atribuiçoes cometidas nesta 
lei,ao Prefeito,quando for o caso. 

Artigo 250 - Nenhum servidor publico municipal poderá perceber, 
na inatividadel proventos calculados en razão de mandato legislativo ou 
do exercício do cargo de Prefeito, Municipal ou Vice-Prefeito. 

Artigo 251 - Ao funcionario municipal que tiver sido ex-comba-
tente das Forças Armadas ou da Marinha Mercante do Brasil e ,Ãue tenha 
participado de operaç6es bélicas na Segue a Guerra Mundial l sao assegura-
dos os seguintes direitos: 
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